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Processo n2 10605/002.524/92-97

Recurso n2: 85.290 - Acórdão n9 101-89.390

Recorrente: ROSARIO ASSENNATO.

RELAT6RIO

ROSARIO ASSENNATO, sócio da empresa ENAPLIC INDUSTRIA E COMÉR-

CIO LTDA., recorre para este Conselho, contra decisão do Sr. De-

legado da Receita Federal em Santo André - SP., que julgou pro-

cedente o Auto de Infração de fls. 19, lavrado para a cobrança

do IMPOSTO DE RENDA-PESSOA FISICA, tendo como suporte fático ar-

bitramento de lucros procedido na empresa acima citada e distri-

buído à pessoa física.

Nas fases impubnatória e recursal, o contribuinte desenvolve os

mesmos argumentos apresentados no processo principal(recurso n2

107.435).

Apreciando as razeles apresentadas no processo principal, esta

C2mara declarou nulo o lançamento tendo em vista a ocorrWncia de

cerceamento do direito de defesa.1É o rei at 'Sr
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Processo n9 10805/002.524/92-97

Acórdão n9 101-89.390

V	 O	 T	 O

Conselheiro Jezer de Oliveira Candido, relator.

O recurso é tempestivo, dele, portanto, tomo conhecimento.

Trata-se de exicifincia fiscal que apresenta o mesmo suporte fà-

tico de lançamento efetuado na área do Imposto de Renda - Pessoa

Jurídica, por arbitramento de lucros.

Apreciando as raies apresentadas no processo principal (recurso

n2 107.435), esta C2mara entendeu que o lançamento deveria ser

declarado nulo face a cerceamento do direito de defesa.

Assim sendo, o presente procedimento, meramente reflexivo do

processo principal, deve seguir a mesma sorte.

VOTO, pois, no sentido de seja declarado nulo o lançamento.

é o meu voto.

lediJe 	 de Oliveira Candido, re/ator.
Brasília-DF., em 25 de janeiro de 1996

2


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1


